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INFORMATIVO PCA Nº 002/2017 

 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF 

 
1.  Cotas raciais: vagas em cargos e empregos públicos e mecanismo de controle de fraude - 

É constitucional a reserva de 20% das vagas oferecidas nos concursos públicos para 

provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da Administração Pública 

Direta e Indireta. É legítima a utilização, além da autodeclaração, de critérios subsidiários 

de heteroidentificação, desde que respeitada a dignidade da pessoa humana e garantidos o 

contraditório e a ampla defesa.  

 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, julgou procedente o pedido 

formulado em ação declaratória de constitucionalidade em que se discutia a legitimidade da Lei 

federal nº 12.990/2014.  

 

A norma reserva aos candidatos que se autodeclararem pretos ou pardos 20% das vagas oferecidas 

nos concursos públicos para provimento de cargos e empregos públicos. Prevê também que, na 

hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso e, se houver 

sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão, após procedimento administrativo. A 

lei ainda dispõe que a nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e 

proporcionalidade, que consideram a relação entre o número de vagas total e o número de vagas 

reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos negros (vide Informativo 864). 

 

Inicialmente, o Supremo Tribunal Federal (STF) enfrentou a questão das cotas raciais em três 

planos de igualdade, tal como compreendida na contemporaneidade: a) formal; b) material; e c) 

como reconhecimento. 

 

A igualdade formal impede a lei de estabelecer privilégios e diferenciações arbitrárias entre as 

pessoas, isto é, exige que o fundamento da desequiparação seja razoável e que o fim almejado 

seja compatível com a Constituição. No caso analisado, o fundamento e o fim são razoáveis, 

motivados por um dever de reparação histórica e por circunstâncias que explicitam um racismo 

estrutural na sociedade brasileira a ser enfrentado. 

 

Quanto à igualdade material, o Colegiado observou que o racismo estrutural gerou uma 

desigualdade material profunda. Desse modo, qualquer política redistributivista precisará 

indiscutivelmente assegurar vantagens competitivas aos negros. 

 

Enfatizou, em relação à igualdade como reconhecimento, que esse aspecto identifica a igualdade 

quanto ao respeito às minorias e ao tratamento da diferença de um modo geral. Significa respeitar 

as pessoas nas suas diferenças e procurar aproximá-las, igualando as oportunidades. A política 

afirmativa instituída pela Lei 12.990/2014 tem exatamente esse papel. 

 

Frisou haver uma dimensão simbólica importante no fato de negros ocuparem posições de 

destaque na sociedade brasileira. Além disso, há um efeito considerável sobre a autoestima das 

pessoas. Afinal, cria-se resistência ao preconceito alheio. Portanto, a ideia de pessoas negras e 

pardas serem símbolo de sucesso e ascensão e terem acesso a cargos importantes influencia a 
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autoestima das comunidades negras. Ademais, o pluralismo e a diversidade tornam qualquer 

ambiente melhor e mais rico. 

 

O STF concluiu que a lei em análise supera com facilidade o teste da igualdade formal, material 

e como reconhecimento. 

 

Afastou a alegada violação ao princípio do concurso público. Afinal, para serem investidos em 

cargos públicos, os candidatos negros têm de ser aprovados em concurso público. Caso não 

atinjam o patamar mínimo, sequer disputarão as vagas. Observou que apenas foram criadas duas 

formas distintas de preenchimento de vagas, em razão de reparações históricas, sem abrir mão do 

critério mínimo de suficiência.  

 

Rejeitou a apontada violação ao princípio da eficiência. Registrou ser uma visão linear de 

meritocracia a ideia de que necessariamente os aprovados em primeiro lugar por um determinado 

critério sejam absolutamente melhores que os outros. Tal conceito já havia sido rechaçado pelo 

ministro Ricardo Lewandowski no julgamento da ADPF 186/DF (DJE de 20.10.2014), segundo 

o qual a noção de meritocracia deve comportar nuances que permitam a competição em igualdade 

de condições. 

 

Afirmou haver um ganho importante de eficiência. Afinal, a vida não é feita apenas de 

competência técnica, ou de capacidade de pontuar em concurso, mas, sim, de uma dimensão de 

compreensão do outro e de variadas realidades. A eficiência pode ser muito bem-servida pelo 

pluralismo e pela diversidade no serviço público. 

 

A Corte também não vislumbrou ofensa ao princípio da proporcionalidade. A demanda por 

reparação histórica e ação afirmativa não foi suprida pelo simples fato de existirem cotas para 

acesso às universidades públicas. O impacto das cotas raciais não se manifesta no mercado de 

trabalho automaticamente, pois há um tempo de espera até que essas pessoas estudem, se formem 

e se tornem competitivas. Ademais, seria necessário supor que as mesmas pessoas que entraram 

por cotas nas universidades estariam disputando as vagas nos concursos. 

 

Reputou que a proporção de 20% escolhida pelo legislador é extremamente razoável. Se essa 

escolha fosse submetida a um teste de proporcionalidade em sentido estrito, também não haveria 

problema, porque 20%, em rigor, representariam menos da metade do percentual de negros na 

sociedade brasileira. 

 

Quanto à autodeclaração, prevista no parágrafo único do art. 2º da Lei federal 12.990/2014, o 

Supremo asseverou que se devem respeitar as pessoas tal como elas se percebem. Entretanto, um 

controle heterônomo não é incompatível com a Constituição, observadas algumas cautelas, 

sobretudo quando existirem fundadas razões para acreditar que houve abuso na autodeclaração. 

 

Assim, acrescentou que é legítima a utilização de critérios subsidiários de heteroidentificação para 

concorrência às vagas reservadas. A finalidade é combater condutas fraudulentas e garantir que 

os objetivos da política de cotas sejam efetivamente alcançados, desde que respeitada a dignidade 

da pessoa humana e assegurados o contraditório e a ampla defesa. Citou, como exemplos desses 

mecanismos, a exigência de autodeclaração presencial perante a comissão do concurso, a 

apresentação de fotos e a formação de comissões com composição plural para entrevista dos 

candidatos em momento posterior à autodeclaração. 
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A reserva de vagas vale para todos os órgãos e, portanto, para todos os Poderes da União. Os 

Estados e os Municípios não estão obrigados por essa lei, mas serão consideradas constitucionais 

as leis estaduais e municipais que adotarem essa mesma linha. 

 

Quanto aos critérios de alternância e proporcionalidade na nomeação dos candidatos, o Plenário 

exemplificou a forma correta de interpretar a lei. No caso de haver vinte vagas, quatro seriam 

reservadas a negros, obedecida a seguinte sequência de ingresso: primeiro colocado geral, 

segundo colocado geral, terceiro colocado geral, quarto colocado geral, até que o quinto 

convocado seria o primeiro colocado entre os negros, e assim sucessivamente. Dessa forma, evita-

se colocar os aprovados da lista geral primeiro e somente depois os aprovados por cotas. 

 

Os ministros Alexandre de Moraes e Dias Toffoli consignaram que a lei é constitucional apenas 

quanto ao provimento inicial dos cargos e empregos públicos. Após o ingresso na carreira, o 

sistema de cotas não deve ser usado na ascensão interna, a qual se dá mediante concursos internos 

de promoção e remoção com critérios específicos, determinados pela Constituição, de antiguidade 

e merecimento. 

 

Os ministros Edson Fachin e Luiz Fux entenderam que o art. 4º da Lei 12.990/2014 se projeta não 

apenas na nomeação, mas em todos os momentos da vida funcional dos servidores públicos 

cotistas, tais como remoção e promoção. 

 

O ministro Roberto Barroso (relator) esclareceu que a questão da promoção não foi enfrentada 

porque não consta do pedido nem foi discutida em memoriais. 

 

Para o ministro Luiz Fux, por se tratar de política pública calcada no preâmbulo da Constituição 

Federal, a lei vale para todas as unidades federadas. ADC 41/DF, rel. Min. Roberto Barroso, 

julgamento em 8.6.2017. (ADC-41). Extraído do Informativo nº 868 do STF. Plenário. 

 

 

2.  O Plenário, ao apreciar o Tema 544 da repercussão geral, por maioria, negou provimento 

a recurso extraordinário em que se discutiu a competência para processar e julgar causa 

que tem por objeto a abusividade de greve de servidores públicos regidos pela Consolidação 

das Leis do Trabalho (CLT). 

 

No caso, o Tribunal Regional do Trabalho (TRT), ao julgar dissidio coletivo, entendeu que a 

greve promovida por membros de guarda municipal não era abusiva. 

 

Interposto recurso ordinário, o Tribunal Superior do Trabalho (TST) extinguiu o processo sem 

julgamento de mérito, em face da impossibilidade jurídica do pedido. Declarou a incompetência 

da justiça do trabalho para apreciar a abusividade da greve deflagrada por guardas municipais. 

 

O Supremo Tribunal Federal entendeu que a justiça comum é competente para julgar causa 

relacionada ao direito de greve de servidor público, pouco importando se se trata de celetista ou 

estatutário. 

 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=41&classe=ADC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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O ministro Alexandre de Moraes afirmou que guarda municipal exerce função de segurança 

pública, portanto, não tem direito à greve. Deste modo, a justiça do trabalho não pode analisar a 

abusividade do movimento paredista. 

 

Vencidos os ministros Luiz Fux (relator), Roberto Barroso, Rosa Weber, Ricardo Lewandowski 

e Marco Aurélio, que deram provimento ao recurso. Fixaram a competência da justiça do trabalho 

para processar e julgar questões atinentes ao exercício do direito de greve dos servidores públicos 

celetistas. Pontuaram que se houver relação contratual, celetista, o vínculo é trabalhista, e é 

competente a justiça do trabalho. Se estatutário, o vínculo é legal, administrativo, recaindo a 

competência sobre a Justiça comum. 

 

Em seguida, o Colegiado deliberou fixar a tese de repercussão geral em assentada posterior. 

 

RE 846854/SP, rel. orig. Min. Luiz Fux, red. p/ o ac. Min. Alexandre de Moraes, julgamento 

em 25.5.2017. (RE-846854). Extraído do Informativo do STF nº 866, Plenário, Repercussão 

Geral. 

 

 

3. Promoção funcional retroativa nas nomeações por ato judicial. A nomeação tardia de 

candidatos aprovados em concurso público, por meio de ato judicial, à qual atribuída 

eficácia retroativa, não gera direito às promoções ou progressões funcionais que 

alcançariam houvesse ocorrido, a tempo e modo, a nomeação. 

 

Com base nessa orientação, o Plenário, apreciando o Tema 454 da repercussão geral, por 

unanimidade, negou provimento a recurso extraordinário em que se discutia o direito à promoção 

funcional retroativa de candidatos nomeados por ato judicial. 

 

No caso, candidatos aprovados em concurso para o cargo de defensor público do Estado de Mato 

Grosso impetraram mandado de segurança voltado ao reconhecimento do direito à nomeação. O 

pleito foi acolhido pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) em sede de recurso ordinário. Os 

declaratórios formalizados pelos participantes do certame lograram êxito. Assim, todos os direitos 

inerentes ao cargo, inclusive financeiros, foram reconhecidos em caráter retroativo à data final do 

prazo de validade do concurso. 

 

O STJ, em novos declaratórios, esclareceu o alcance dos direitos. Entendeu ser devido o cômputo 

do tempo de serviço a partir da expiração da validade do certame, bem assim, a título 

indenizatório, o equivalente às remunerações que teriam sido percebidas a contar daquele marco 

até a entrada em exercício no cargo. Deixou de reconhecer o direito às promoções funcionais, 

pois envolveriam, como requisito, não apenas o decurso do tempo, mas o atendimento a critérios 

previstos na Constituição Federal e na Lei Orgânica da Defensoria do Mato Grosso. Contra esse 

pronunciamento, foi interposto recurso extraordinário. 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) salientou que a controvérsia se resume em definir 

a pertinência das promoções funcionais – independentemente da submissão e do sucesso no 

estágio probatório – de candidatos aprovados em concurso público que tiveram assegurada 

judicialmente a nomeação, com efeitos retroativos, em razão da prática de ato da Administração. 

Não se questiona a natureza do ato formalizado pelo Poder Público, se lícito ou ilícito. Tampouco 

se discute o direito à nomeação, bem assim à indenização equivalente às remunerações que 

http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo866.htm
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deixaram de ser pagas e à contagem retroativa do tempo de serviço, presente o retardamento da 

nomeação. Debate-se, tão somente, o direito às promoções sob os ângulos funcional e financeiro. 

 

A Corte pontuou, ainda, que a promoção ou a progressão funcional – a depender do caráter da 

movimentação, se vertical ou horizontal – não se resolve apenas mediante o cumprimento do 

requisito temporal. Pressupõe a aprovação em estágio probatório e a confirmação no cargo, bem 

como o preenchimento de outras condições indicadas na legislação ordinária. 

 

Diante disso, asseverou que, uma vez empossado no cargo, cumpre ao servidor atentar para todas 

as regras atinentes ao respectivo regime jurídico, incluídas as concernentes ao estágio probatório 

e as específicas de cada carreira. Assim, somente considerado o desempenho do agente, por meio 

de atuação concreta a partir da entrada em exercício, é possível alcançar a confirmação no cargo, 

bem como a movimentação funcional, do que decorreriam a subida de classes e padrões, eventual 

alteração na designação do cargo ou quaisquer outras consequências funcionais. 

RE 629392 RG/MT, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 8.6.2017. (RE-629392). 

Extraído do Informativo do STF nº 868, Plenário, Repercussão Geral. 

 

 

4. Professor substituto e contratação temporária.  

 

É compatível com a Constituição Federal a previsão legal que exija o transcurso de 24 (vinte e 

quatro) meses, contados do término do contrato, antes de nova admissão de professor temporário 

anteriormente contratado. 

 

Com base nesse entendimento, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o Tema 403 

da repercussão geral, por unanimidade, deu provimento a recurso extraordinário para denegar a 

ordem de mandado de segurança e declarar a constitucionalidade do art. 9º, III, da Lei 8.745/1993. 

O dispositivo veda a contratação de professor substituto com contrato ainda vigente ou finalizado 

há menos de dois anos na mesma modalidade. 

 

Para o Tribunal, a Lei 8.745/1993, que dispõe sobre a contratação temporária, demonstra de forma 

expressa recaírem as hipóteses de contratação sobre atividades de caráter permanente, como a 

contratação de professores. No entanto, o fato de a necessidade ser temporária, sobretudo nos 

casos em que a atividade é contínua, não garante, por si só, que, ao término de determinado 

contrato, nova contratação se realize, caso a necessidade temporária persista. A impossibilidade 

de prorrogação não impede que os já contratados também possam participar de nova seleção. 

 

Tal situação traz, porém, um inegável risco. O servidor admitido sob regime temporário pode, 

ainda que por meio de um novo processo seletivo, ser mantido em função temporária, 

transformando-se em ordinário o que é, por sua natureza, extraordinário e transitório. O 

dispositivo legal questionado visa a mitigar esse risco com a consequência – restritiva do ponto 

de vista dos direitos fundamentais – de diminuir a competitividade, excluindo candidatos 

potenciais à seleção. Essa medida, no entanto, é necessária e adequada para preservar a 

impessoalidade do concurso público. 

 

Admitida a legitimidade, a necessidade e a impessoalidade na cláusula de barreira imposta pelo 

art. 9º, III, da Lei 8.745/1993, caberia perguntar se ela é, de fato, proporcionalmente ajustada. A 

resposta dada pelo Poder Judiciário deve, contudo, assumir uma deferência ao Poder Legislativo. 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=629392&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Em situações como essa, cabe ao Poder Judiciário reconhecer ao legislador margem de 

conformação para elencar qual princípio deve prevalecer. Assim, não configura ofensa à isonomia 

a previsão legal de proibição, por prazo determinado, de nova contratação de candidato já 

anteriormente admitido em processo seletivo simplificado para atender a necessidade temporária 

de excepcional interesse público. 

RE 635648/CE, rel. Min. Edson Fachin, julgamento em 14.6.2017. (RE-635648). Extraído 

do Informativo do STF nº 869 do STF, Repercussão Geral. 

 

 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ 

 

1. Em prova dissertativa de concurso público, o grave erro no enunciado – reconhecido pela 

própria banca examinadora – constitui flagrante ilegalidade apta a ensejar a nulidade da 

questão. De outra parte, a motivação do ato avaliativo do candidato, constante do espelho 

de prova, deve ser apresentado anteriormente ou concomitante à divulgação do resultado, 

sob pena de nulidade. 

Cinge-se a discussão no controle de legalidade das questões 2 e 5 da prova dissertativa do 

concurso para o Cargo de Assessor - Área do Direito do Ministério Público do Estado do Rio 

Grande do Sul. Sustenta o recorrente que subsistem duas falhas evidentes nas questões 

dissertativas de n. 2 e n. 5. Na questão n. 2, a falha seria em decorrência de grave erro jurídico no 

enunciado, já que a banca examinadora teria trocado os institutos da "saída temporária" por 

"permissão de saída", e exigido como resposta os efeitos de falta grave decorrentes do 

descumprimento da primeira. Já na questão n. 5, o vício decorreria da inépcia do gabarito, pois, 

ao contrário das primeiras quatro questões, afirma que não foram publicados, a tempo e modo, os 

fundamentos jurídicos esperados do candidato avaliado. Registre-se, de início, que, analisando 

controvérsia sobre a possibilidade de o Poder Judiciário realizar o controle jurisdicional sobre o 

ato administrativo que profere avaliação de questões em concurso público, o Supremo Tribunal 

Federal, em recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida, firmou a seguinte tese: 

"Não compete ao Poder Judiciário, no controle de legalidade, substituir banca examinadora para 

avaliar respostas dadas pelos candidatos e notas a elas atribuídas" (RE 632.853-CE, Rel. Min. 

Gilmar Mendes, publicado em 29/6/2015). Ou seja, de acordo com a Corte Suprema, a regra é 

que o Poder Judiciário não pode reexaminar (i) o conteúdo das questões nem (ii) os critérios de 

correção, exceto se diante de ilegalidade ou inconstitucionalidade, para fins de avaliar respostas 

dadas pelo candidato e as notas a eles atribuídas. Com relação a uma das questões impugnadas, 

observa-se que não se busca do Poder Judiciário o reexame do seu conteúdo ou o critério de sua 

correção para concluir se a resposta dada pelo candidato se encontra adequada ou não para o que 

solicitado pela banca examinadora. Se assim o fosse, tal medida encontraria óbice na 

jurisprudência mencionada, que proíbe o Poder Judiciário substituir a banca nos critérios de 

correção por ela adotados. Ao contrário, o que se afirma é que o enunciado da questão dissertativa 

contém erro grave insuperável, qual seja, a indicação do instituto da "saída temporária" por 

"permissão de saída", ambos com regência constante dos arts. 120 a 125 da Lei de Execuções 

Penais, e que, por essa razão, haveria nulidade insanável. Vale salientar que tanto o Tribunal de 

origem quanto a banca examinadora reconheceram a existência de erro no enunciado da questão. 

Sendo assim, não se pode fechar os olhos para tal constatação ao simplório argumento de que o 

referido erro não influiria na análise do enunciado pelo candidato. Com base nessas premissas, o 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=4034064
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erro no enunciado da questão teve sim o condão de influir na resposta dada pelo candidato, 

sobretudo considerando que os institutos da "saída temporária" e "permissão de saída" possuem 

regramentos próprios na Lei Execução Penal. Essa conclusão vai ao encontro da tese firmada pelo 

STF no recurso extraordinário supramencionado, pois estamos diante de evidente ilegalidade a 

permitir a atuação do Poder Judiciário. Quanto à questão n. 5, tem-se que, na seara de concursos 

públicos, há etapas em que as metodologias de avaliação, pela sua própria natureza, abrem 

margem para que o avaliador se valha de suas impressões, em completo distanciamento da 

objetividade que se espera nesses eventos. Nesse rol de etapas, citam-se as provas dissertativas e 

orais. Por essa razão, elas devem se submeter a critérios de avaliação e correção os mais objetivos 

possíveis, tudo com vistas a evitar contrariedade ao princípio da impessoalidade, materializado 

na Constituição Federal (art. 37, caput). E mais. Para que não pairem dúvidas quanto à obediência 

a referido princípio e quanto aos princípios da motivação dos atos administrativos, do devido 

processo administrativo recursal, da razoabilidade e proporcionalidade, a banca examinadora do 

certame, por ocasião da divulgação dos resultados desse tipo de avaliação, deve demonstrar, de 

forma clara e transparente, que os critérios de avaliação previstos no edital foram devidamente 

considerados, sob pena de nulidade da avaliação. A clareza e transparência na utilização dos 

critérios previstos no edital estão presentes quando a banca examinadora adota conduta 

consistente na divulgação, a tempo e modo, para fins de publicidade e eventual interposição de 

recurso pela parte interessada, de cada critério considerado, devidamente acompanhado, no 

mínimo, do respectivo valor da pontuação ou nota obtida pelo candidato; bem como das razões 

ou padrões de respostas que as justifiquem.  Destaque-se que as informações constantes dos 

espelhos de provas subjetivas se referem nada mais nada menos à motivação do ato 

administrativo, consistente na atribuição de nota ao candidato, pelo que deve ser apresentada 

anteriormente ou concomitante à prática do ato administrativo, pois caso se permita a motivação 

posterior, dar-se-ia ensejo para que fabriquem, forjem ou criem motivações para burlar eventual 

impugnação ao ato. Tudo em consonância ao que preconizam os arts. 2º, caput, e 50, § 1º, da Lei 

n. 9.784/1999, que tratam do processo administrativo no âmbito federal. No caso dos autos, a 

banca examinadora do certame não só disponibilizou a nota global do candidato quanto à questão 

n. 5, como também fez divulgar os critérios que adotara para fins de avaliação, o padrão de 

respostas e a nota atribuída a cada um desses critérios/padrões de respostas. Assim, não merece 

prosperar a alegada afronta ao devido processo recursal administrativo e do princípio da 

motivação, na medida em que foram divulgadas ao candidato as razões que pautaram sua 

avaliação, devidamente acompanhadas das notas que poderia alcançar em cada critério. 

RMS 49.896-RS, Rel. Min. Og Fernandes, por unanimidade, julgado em 20/4/2017, DJe 

2/5/2017. Extraído do Informativo do STJ nº 603, publicado em 7 de junho de 2017. 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO – TCU 

 

1. Nas contratações de serviços de manutenção rodoviária, a Administração deve elaborar 

estudos prévios para a caracterização de situação excepcional que justifique a adoção, para 

fins de definição dos quantitativos de serviços previstos nos Planos Anuais de Trabalho e 

Orçamento (PATO), de níveis de esforço superiores aos valores máximos recomendados 

pelo Manual de Conservação Rodoviária do Dnit. 

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=RMS49896
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Em pedido de reexame interposto a deliberação do Plenário, engenheiro do Dnit questionara 

multa a ele aplicada em face da inadequada elaboração de Plano Anual de Trabalho e Orçamento 

(PATO) relativo a trecho da BR 267 no estado do Mato Grosso do Sul, “sem os estudos prévios 

requeridos pelo Manual de Conservação Rodoviária do Dnit e com quantidades de serviços 

excessivas e incompatíveis com as atividades de conservação rodoviárias”. Analisando o ponto, 

registrou o relator que “seguir os níveis de esforços referenciais do Manual de Conservação 

Rodoviária é uma obrigatoriedade”, e que “apenas em casos excepcionais, devidamente 

justificados e com dados históricos, é admissível a utilização de quantidades além daquelas 

referenciais trazidas pelo manual”. Assim, prosseguiu, “a não apresentação dos estudos prévios 

requeridos demonstra que os responsáveis pela elaboração dos PATOs reproduziram as 

quantidades com fundamento em estimativas próprias, sem maior embasamento técnico, 

redundando em grande imprecisão das quantidades dos serviços de conservação”. Ademais, o 

recorrente “não logrou comprovar que tenha elaborado os estudos prévios requeridos para a 

caracterização de situação excepcional que justificasse os níveis de esforço muito superiores aos 

valores máximos recomendados pelo Manual de Conservação Rodoviária do DNIT previstos nos 

Planos Anuais de Trabalho e Orçamento (PATO) da BR-267/MS de sua autoria, em afronta ao 

art. 2º, § 1º, da Resolução - DNIT 311/2007, e aos arts. 6º, inciso IX, 7º, caput, e § 2º, 12 e 40, § 

2º, inciso I, da Lei 8.666/1993”. No caso, não se sustentaram as alegações do responsável acerca 

de carências de pessoal e equipamentos, tampouco sobre a inexistência de “procedimento 

científico” para a previsão de quantitativos para justificar “a adoção, no PATO da Concorrência, 

de níveis de esforço bastante superiores àqueles preconizados no Manual de Conservação 

Rodoviária do DNIT”. Sua condenação, ante a alegação da pluralidade de fatores a serem 

considerados na avaliação dos níveis de esforços, “se baseia justamente, entre outros motivos, 

na falta de especificação precisa e objetiva de quais e como esses fatores teriam contribuído para 

gerar uma situação excepcional na rodovia considerada, apta a justificar os excessivos níveis de 

esforço previstos nos PATOs por ele elaborados”. Nesse passo, por falta de fundamentação 

objetiva e ausência de estudos adequados, não pôde prosperar “a afirmativa implícita do 

recorrente de que os valores máximos de níveis de esforço recomendados pelo Manual de 

Conservação Rodoviária do DNIT seriam insuficientes para manter a rodovia em condições 

mínimas de trafegabilidade”. Assim, acolheu o Plenário a proposta do relator para negar 

provimento ao recurso. Acórdão 986/2017 Plenário, Pedido de Reexame, Relator Ministro 

Aroldo Cedraz. Extraído do Informativo de Licitações e Contratos do TCU nº 323, 

publicado em: 13/06/2017. 
 

2. Os serviços de assessoria de imprensa, clipping, media training e monitoramento de redes 

sociais devem ser contratados mediante procedimentos licitatórios, observado o devido 

parcelamento, na modalidade pregão, por se tratar de serviços comuns, e não por meio de 

licitações do tipo melhor técnica ou técnica e preço, pois não se enquadram na definição de 

serviços de publicidade constante do art. 2º da Lei 12.232/2010. 

O Plenário do TCU apreciou representação a respeito de irregularidades em concorrência 

promovida pelo Conselho Federal de Enfermagem (Cofen), objetivando a contratação de empresa 

especializada para a prestação de serviços técnicos e de suporte às atividades de comunicação e 

assessoria de imprensa, incluindo atendimento à imprensa, media training, clipping e 

monitoramento de redes sociais. Além de outros aspectos, os questionamentos versaram sobre a 

escolha da modalidade concorrência, tipo melhor técnica, em vez de pregão, e do não 

parcelamento do objeto da licitação. Apenas quanto ao serviço de clipping, a própria entidade 

reconheceu, em sede de oitiva, a pertinência de ser licitado por meio de pregão e de forma 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A986%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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separada. Quanto aos demais serviços, a unidade técnica especializada que instruiu o feito 

observou não ser possível “equiparar os serviços de assessoria de imprensa a serviços de 

publicidade, com a consequente utilização de licitação por melhor técnica ou técnica e preço, 

ante a vedação contida no art. 2º, § 2º, da Lei 12.232/2010”, sendo que o mesmo raciocínio se 

aplicaria “aos serviços de media training e monitoramento de redes sociais previstos no objeto 

da concorrência em tela, uma vez que não se enquadram na definição de serviços de publicidade 

constante do art. 2º da Lei 12.232/2010”. Além disso, refutou o argumento de que a complexidade 

dos serviços afastaria a possibilidade de realização de pregão, pois “serviço comum é aquele que 

possui padrões de qualidade passíveis de serem objetivamente definidos, independentemente da 

sua complexidade, conforme exposto nos Acórdãos 1597/2010, 1287/2008, 313/2004, todos do 

Plenário”. Assim, com base na jurisprudência do TCU proferida em casos semelhantes, a unidade 

técnica especializada defendeu que os serviços de assessoria de imprensa, media training e 

monitoramento de redes sociais podem ser objetivamente definidos e licitados mediante pregão. 

Acerca do não parcelamento do objeto, entendeu a unidade instrutora não terem sido apresentadas 

razões técnicas que justificassem a medida. Acolhendo tal análise, o relator concluiu “ter ficado 

demonstrado que os serviços objeto do certame em foco devem ser licitados mediante pregão e 

com o devido parcelamento”, motivo pelo qual, e também em razão de outras falhas, votou pela 

procedência da representação e pela expedição de determinação com vistas à anulação do 

certame, no que foi seguido pelo Colegiado. Acórdão 1074/2017 Plenário, Representação, 

Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman. Extraído do Informativo de Licitações e 

Contratos do TCU nº 323, publicado em: 13/06/2017. 
 

3. A desclassificação de proposta por inexequibilidade deve ser objetivamente demonstrada, 

a partir de critérios previamente publicados, e deve ser franqueada oportunidade de o 

licitante defender sua proposta e demonstrar sua capacidade de bem executar os serviços, 

nos termos e condições exigidos pelo instrumento convocatório, antes de ter sua proposta 

desclassificada. 

Em representação formulada por empresa licitante, fora dada ciência ao Tribunal acerca de 

irregularidade ocorrida em licitação realizada sob o Regime Diferenciado de Contratação, na 

modalidade presencial, pelo Município de Boa Hora/PI, para implantação, com recursos 

repassados pela Funasa, de sistema de abastecimento de água naquela municipalidade. Entre as 

irregularidades detectadas, o relator, em seu voto, destacou “a decisão de desclassificar as 

empresas que ofertaram as duas melhores propostas, por uma situação de inexequibilidade não 

cabalmente demonstrada”. Acerca da questão, citou o esclarecimento apresentado pelo Ministro 

Benjamin Zymler no voto que embasara o Acórdão 571/2013 Plenário: “Quando se trata do 

limite mínimo, ou seja, da aferição da exequibilidade das propostas, não há motivos para se 

afastar da jurisprudência desta Corte (v.g. Acórdão 1426/2010-Plenário) no sentido de que 

sempre deve ser propiciado ao licitante a possibilidade de demonstrar a exequibilidade de sua 

proposta. Ou seja, os limites objetivos de exequibilidade fixados em norma e/ou adotados no 

edital possuem, em regra, apenas presunção relativa, podendo ela ser afastada de acordo com o 

caso concreto”.  E também o contido no voto do Ministro Bruno Dantas proferido no Acórdão 

3092/2014 Plenário: “Os precedentes jurisprudenciais mencionados pela Secex/PE revelam que 

não cabe ao pregoeiro ou à comissão de licitação declarar subjetivamente a inexequibilidade da 

proposta de licitante, mas facultar aos participantes do certame a possibilidade de comprovarem 

a exequibilidade das suas propostas. Daí a Súmula-TCU 262, a qual estipula que ‘o critério 

definido no art. 48, inciso II, § 1º, alíneas 'a' e 'b', da Lei nº 8.666/93 conduz a uma presunção 

relativa de inexequibilidade de preços, devendo a Administração dar à licitante a oportunidade 

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2010&numero=1597&colegiado=P
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2008&numero=1287&colegiado=P
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2004&numero=313&colegiado=P
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1074%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2013&numero=571&colegiado=P
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2010&numero=1426&colegiado=P
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2014&numero=3092&colegiado=P
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2014&numero=3092&colegiado=P
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de demonstrar a exequibilidade da sua proposta’. Na mesma linha, outras deliberações desta 

Corte indicam que ‘a desclassificação de proposta por inexequibilidade deve ser objetivamente 

demonstrada, a partir de critérios previamente publicados’. Nessa conformidade, a unidade 

técnica indicou o Acórdão 2528/2012, reforçado pelo recente 1092/2013, ambos do Plenário”. 

Retornando ao caso em análise, o relator consignou que “pairando dúvidas sobre a 

exequibilidade dos preços oferecidos no certame, a comissão de licitação deveria ter chamado a 

Representante [empresa 1] e a [empresa 3] (Representante no TC 018.932/2016-9), ainda na fase 

de julgamento de propostas, para que demonstrassem a viabilidade dos valores ofertados, em 

consonância com o entendimento jurisprudencial desta Corte de Contas (Acórdãos ns. 

2528/2012 (Relator Ministro-Substituto André Luís de Carvalho), 571/2013 (Relator Ministro 

Benjamin Zymler), 1092/2013 (Relator Ministro Raimundo Carreiro) e 3092/2014 (Relator 

Ministro Bruno Dantas), todos do Plenários, dentre outros) e o enunciado 262 da súmula de 

jurisprudência do TCU, a seguir transcrito: ‘O critério definido no art. 48, inciso II, § 1º, alíneas 

a e b, da Lei nº 8.666/93 conduz a uma presunção relativa de inexequibilidade de preços, devendo 

a Administração dar à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua 

proposta”. Acrescentou o relator, ainda, que “a análise das nove propostas obtidas na 

Concorrência 002/2015 leva à conclusão de que não se tratava sequer de presunção relativa de 

inexequibilidade de preços, tendo em vista que o valor médio obtido foi de R$ 1.728.683,85 e o 

limite legal para inexequibilidade (art. 48, inciso II, § 1º, alíneas a e b, da Lei nº 8.666/93) seria 

70% desse valor médio, ou seja, R$ 1.210.078,70, quantia essa inferior ao preço das duas 

propostas desclassificadas (a oferta da [empresa 3] foi de R$ 1.368.667,85 e a [empresa 1] 

apresentou proposta de R$ 1.454.630,02)”, para concluir que “resta comprovado que as duas 

empresas supramencionadas foram inabilitadas indevidamente por inexequibilidade de preços”. 

Anuindo à proposta do relator, o Plenário do Tribunal considerou a representação procedente, 

assinou prazo para a anulação do certame e do contrato dele decorrente, determinou as audiências 

dos gestores responsáveis, entre outras providências. Acórdão 1079/2017 Plenário, 

Representação, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer. Extraído do 

Informativo de Licitações e Contratos do TCU nº 323, publicado em: 13/06/2017. 

 

 
4. A Contratação direta também se mostra possível quando a situação de emergência 

decorre da falta de planejamento, da desídia administrativa ou da má gestão dos recursos. 

O art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/1993 não distingue a emergência resultante do imprevisível 

daquela resultante da incúria ou da inércia administrativa, sendo cabível, em ambas as 

hipóteses, a contratação direta, desde que devidamente caracterizada a urgência de 

atendimento a situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança das 

pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bem, públicos ou particulares. 

Auditoria realizada na Secretaria de Saúde do município de Porto Alegre/RS apontara reiteradas 

contratações emergenciais de entidades privadas para a terceirização desses profissionais, com 

esteio no art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/1993. Acerca do assunto, anotou o relator que “a equipe 

de auditoria apurou duas situações em que restou claramente demonstrada que a situação 

emergencial decorreu da falta de planejamento da administração, tendo em vista que já havia 

uma contratação emergencial anterior, para suprir carência de pessoal”. O relator relembrou 

que a linha jurisprudencial prevalecente hoje no TCU é no sentido de que “a contratação direta 

também se mostra possível quando a situação de emergência decorrer da falta de planejamento, 

da desídia administrativa ou da má gestão dos recursos púbicos, pois, ‘a inércia do servidor, 

culposa ou dolosa, não pode vir em prejuízo de interesse público maior a ser tutelado pela 

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2012&numero=2528&colegiado=P
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2013&numero=1092&colegiado=P
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1079%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Administração’”. Consignou, ainda, que, “a situação prevista no art. 24, inciso IV, da Lei de 

Licitações e Contratos não distingue a emergência real, resultante do imprevisível, daquela 

resultante da incúria ou da inércia administrativa, sendo cabível, em ambas as hipóteses, a 

contratação direta, desde que devidamente caracterizada a urgência de atendimento a situação 

que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 

equipamentos e outros bens, públicos ou particulares”. No caso concreto analisado, “o ponto 

fulcral da presente irregularidade não foi a contratação emergencial em si, mas a desídia da 

instância administrativa da Secretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre na adoção de 

providências visando a licitação dos serviços, de forma a evitar a situação de emergência”. 

Nesses termos, acolheu o Plenário a proposta do relator para, considerando revel o Secretário 

Municipal de Saúde do Município de Porto Alegre/RS, sancioná-lo com a multa do art. 58, inciso 

II, da Lei 8.443/1992. Acórdão 1122/2017 Plenário, Auditoria, Relator Ministro Benjamin 

Zymler. Extraído do Informativo de Licitações e Contratos do TCU nº 324, publicado em: 

27/06/2017. 

 

5. Admite-se a utilização do sistema de registro de preços para contratação de 

serviços de organização de eventos, porque possíveis de padronização, desde que 

adotadas medidas voltadas a evitar a ocorrência de jogo de planilha e a utilização 

indevida por órgãos não participantes, e que haja planejamento adequado, 

especialmente para definição realista dos quantitativos estimados de serviços. 
 

Representação formulada por licitante apontara possíveis irregularidades em pregão eletrônico 

para registro de preços promovido pela Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobras), destinado 

à contratação sob demanda de serviços de organização de congressos, exposições, feiras e eventos 

congêneres, com a viabilização de infraestrutura e fornecimento de apoio logístico para a estatal 

e subsidiárias participantes. Em síntese, a representante alegara não ser possível a contratação de 

serviços dessa natureza – organização de eventos com futuras aquisições – por meio do sistema 

de registro de preços. Analisando o mérito, observou o relator que o TCU tem se inclinado a 

admitir a utilização do sistema de registro de preços para a contratação de serviços de organização 

de eventos, reconhecendo tais serviços como padronizáveis, desde que adotadas medidas voltadas 

a “evitar a ocorrência de jogo de planilha e de utilização indevida por órgãos não participantes, 

e ressaltando a importância de que haja planejamento adequado, especialmente para definição 

realista dos quantitativos estimados de serviços, a exemplo do que fora consignado no Acórdão 

1.678/2015-TCU-Plenário”. Na mesma linha, acrescentou, foram as deliberações 

consubstanciadas nos Acórdãos 2857/2016-TCU-Plenário, 115/2016-TCU-Plenário, 95/2016-

TCU-Plenário e 1120/2010-TCU-2ª Câmara. Não obstante outra irregularidade observada nos 

autos, por considerar ampla a competição ocorrida no certame e que a proposta vencedora 

apresentou valores inferiores aos do contrato anterior, manifestou o relator concordância ‘com a 

avaliação da Unidade Técnica quanto à procedência parcial desta representação e à 

possibilidade de prosseguimento do certame’. Nesses termos, acolheu o Plenário a proposta da 

relatoria para, considerando parcialmente procedente a representação, indeferir o pedido de 

medida cautelar formulado pela representante e, entre outras medidas, determinar à Eletrobras 

que “abstenha-se de permitir adesões tardias de entidades não integrantes do grupo assistido 

pelo ‘Centro de Serviços Compartilhados’ da Eletrobras à ata de registro de preços decorrente 

do pregão eletrônico 5/2017, em razão do risco de prática de ‘jogo de planilha’”.Acórdão 

1175/2017 Plenário, Representação, Relator Ministro Aroldo Cedraz. Extraído do 

Informativo de Licitações e Contratos do TCU nº 324, publicado em: 27/06/2017. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1122%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2015&numero=1678&colegiado=P
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2015&numero=1678&colegiado=P
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2016&numero=2857&colegiado=P
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2016&numero=115&colegiado=P
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2016&numero=95&colegiado=P
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2016&numero=95&colegiado=P
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2010&numero=1120&colegiado=2
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1175%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1175%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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6. Constatado superfaturamento, é legítima a compensação de débitos e créditos existentes 

entre a Administração Pública e a empresa contratada, diante de indiscutível existência de 

dívidas recíprocas e das dificuldades inerentes ao processo de reparação de dano ao erário, 

bem como com fundamento no art. 54 da Lei 8.666/1993, que prevê a aplicação supletiva de 

normas do direito privado aos contratos administrativos, como é o caso do instituto da 

compensação, constante do art. 368 da Lei 10.406/2002 (Código Civil). 

 

O TCU apreciou tomada de conta especial acerca de superfaturamento verificado em contratos 

de locação celebrados entre o Município de Dourados/MS e empresa do ramo hospitalar, para 

implantação do Hospital da Mulher. Constatou-se haver duas ocorrências que deveriam ser 

consideradas para a correta apuração do prejuízo ao erário. A primeira, o superfaturamento 

levantado pelo Denasus nos valores de aluguel praticados tanto em relação ao imóvel quanto aos 

bens móveis utilizados no hospital. A segunda, a inadimplência, a partir de agosto de 2009, pela 

prefeitura, das mensalidades das locações, pois, por um período de 22 meses, houve a 

continuidade do uso dos bens pelo município, com o funcionamento regular do Hospital da 

Mulher. Diante desses fatos, e após requerimento da locadora, foram realizados distratos em 

janeiro de 2011. Considerando que havia débitos e créditos entre as partes contratantes, essas 

decidiram realizar a compensação dos valores. Sobre esse procedimento, o relator ressaltou: 

“embora não haja previsão legal expressa para que seja realizado pela Administração Pública, 

é indiscutível a existência de dívidas recíprocas e, tendo em vista ser penoso, demorado e nem 

sempre frutífero o caminho processual para a reparação de dano ao erário, pode-se entender 

como legítima a aludida operação. Ademais, a Secex/MS bem mostrou que o art. 54 da Lei 

8.666/1993 prevê a aplicação supletiva de normas do direito privado aos contratos 

administrativos, como é o caso do instituto da compensação, constante do art. 368 do Código 

Civil, e que esse entendimento foi adotado no Acórdão 3.408/2007-1ª Câmara”. Não obstante, 

conforme apontado pela unidade técnica, houvera erro significativo nos cálculos da compensação, 

a favor da locadora, em razão de deixarem de ser considerados vários aspectos que acarretariam 

redução do valor devido pelo município. Ao final, o Colegiado, endossando a proposição do 

relator, deliberou, entre outras medidas, por determinar as novas citações e a reavaliação da 

situação dos agentes que concorreram para o dano em sua origem. Acórdão 1127/2017 Plenário, 

Tomada de Contas Especial, Relator Ministro José Múcio Monteiro. Extraído do 

Informativo de Licitações e Contratos do TCU nº 324, publicado em: 27/06/2017. 
 

7. Ausência de interesse da contratada em fazer nova prorrogação de avença de prestação 

de serviços de natureza continuada autoriza a realização de dispensa de licitação para 

contratação de remanescente de obra, serviço, ou fornecimento (art. 24, inciso XI, da Lei 

8.666/1993), desde que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e aceitas as 

mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao preço. 

O Plenário apreciou relatório de auditoria com objetivo examinar a regularidade dos 

procedimentos em contratações de bens e serviços pela Comissão Nacional de Energia Nuclear 

(Cnen), no âmbito de Fiscalização de Orientação Centralizada (FOC). Entre outras ocorrências, 

a equipe de fiscalização apontou como achado de auditoria a “contratação direta com aplicação 

irregular do embasamento legal no inciso XI do art. 24 da Lei 8.666/93”, pois empresa fora 

contratada para manutenção dos bens móveis e imóveis dos prédios da sede da Cnen em 

decorrência da rescisão do contrato firmado com a vencedora do pregão eletrônico, que 

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2007&numero=3408&colegiado=1C
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1127%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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informara, pouco antes do término da vigência do ajuste, não poder continuar prestando os 

serviços. Com amparo no Acórdão 819/2014 Plenário, que, em situação similar, considerou 

irregular uma nova contratação fundamentada no inciso XI do artigo 24 da Lei 8.666/93, a 

unidade técnica entendeu que o embasamento legal adotado não poderia ser aplicado, por se tratar 

de contrato de prestação continuada, com prazo de doze meses, que se encontrava no seu segundo 

ano de prestação, de modo que o contrato original teria sido plenamente executado. Assim, propôs 

a unidade instrutiva dar ciência à Cnen de que a celebração do contrato em questão afrontara o 

citado dispositivo legal e o entendimento do mencionado acórdão, uma vez que o contrato anterior 

tratava de serviço continuado já em sua primeira prorrogação de doze meses, não havendo, 

portanto, a situação de serviço remanescente. O relator, por sua vez, ponderou que a comunicação 

quanto à impossibilidade de prorrogação contratual fora realizada pela empresa então contratada 

a menos de um mês do encerramento da vigência do contrato, inexistindo tempo suficiente para 

a realização de novo procedimento licitatório. Ademais, destacou o Acórdão 412/2008 Plenário, 

que teria considerado regular contratação similar. Assim, tendo sido atendida a ordem de 

classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante 

vencedor, inclusive quanto ao preço, concluiu o relator que a contratação com base no art. 24, 

inciso XI, da Lei 8.666/1993 fora regular e que o achado poderia ser afastado, dispensando-se a 

ciência proposta, no que foi acompanhado pelo Colegiado. 

Acórdão 1134/2017 Plenário, Auditoria, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman. 

Extraído do Informativo de Licitações e Contratos do TCU nº 324, publicado em: 

27/06/2017. 
 

8. Nas licitações para contratação de mão de obra terceirizada, a Administração deve 

estabelecer na minuta do contrato que a parcela mensal a título de aviso prévio trabalho 

será no percentual máximo de 1,94% no primeiro ano, e, em caso de prorrogação do 

contrato, o percentual máximo dessa parcela será de 0,194% a cada ano de prorrogação, a 

ser incluído por ocasião da formulação do aditivo da prorrogação do contrato, conforme a 

Lei 12.506/2011. 

O TCU apreciou auditoria na modalidade Fiscalização de Orientação Centralizada (FOC), 

realizada no Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT6), tendo por finalidade a avaliação 

da governança e da gestão das aquisições. Em decisão anterior (Acórdão 2.902/2015 Plenário), o 

Tribunal deliberara, entre outras várias medidas, por, “com fundamento no art. 250, inciso V, do 

Regimento Interno do TCU, determinar a oitiva do TRT 6 e das empresas contratadas por meio 

dos Contratos 61/2012 e 153/2012, a respeito da manutenção da parcela aviso prévio trabalhado 

após o primeiro ano de vigência contratual, em contrariedade ao previsto na Jurisprudência 

desta Corte (Acórdão 3.006/2010-TCU-Plenário, item 9.2.2)”. A resposta do TRT6 reconheceu 

as falhas apontadas e apresentou as medidas que estão sendo adotadas para evitá-las nas 

contratações posteriores de serviços de mesma natureza. Entretanto, não apresentou informações 

quanto à adoção de providências para recuperar os valores pagos indevidamente a título de 

provisão para aviso prévio trabalhado após o primeiro ano das contratações mencionadas. Já as 

empresas ouvidas não admitiram a irregularidade. Sobre a questão, o relator acolheu a proposta 

de encaminhamento formulada pela Secex/PE, ressaltando que: “a jurisprudência deste Tribunal 

se firmou desde a prolação do Acórdão 3006/2010-TCU-Plenário quanto ao não cabimento do 

pagamento da provisão para aviso prévio após o primeiro ano da prestação dos serviços 

contratados. Uma vez que nos contratos analisados nesta auditoria ocorreu a continuidade 

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2014&numero=819&colegiado=P
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2008&numero=412&colegiado=P
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1134%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2015&numero=2902&colegiado=P
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2010&numero=3006&colegiado=P
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desses pagamentos após a prorrogação da sua vigência, tais pagamentos são indevidos e devem 

ser cessados nos contratos em vigor, além de ser devida também a adoção das providências 

necessárias ao ressarcimento dos pagamentos indevidos”. No entanto, complementou: “entendo 

pertinente, todavia, fazer um pequeno ajuste na proposta de encaminhamento formulada pela 

unidade técnica, no sentido de permitir que a cada ano adicional de execução contratual seja 

pago o valor correspondente a três dias de aviso prévio, de forma a adequar o Acórdão 

3006/2010-TCU-Plenário à Lei 12.506/2011. Dessa forma, o percentual devido a título de aviso 

prévio a partir do segundo ano de execução contratual passa a ser de 0,194%, ou seja, um décimo 

do valor máximo admitido pelo Acórdão 3006/2010-TCU-Plenário. Deve ser determinado, 

ainda, que nas contratações futuras do TRT6, deve estar previsto na minuta de contrato dos 

processos de contratação de mão de obra terceirizada que, se este for prorrogado após os 

primeiros doze meses, o adicional será incluído quando da prorrogação contratual”. Ao final, o 

Colegiado anuiu à proposta do relator e decidiu, entre outras medidas, “determinar ao Tribunal 

Regional do Trabalho da 6ª Região, que, nas futuras contratações de mão de obra terceirizada, 

esteja expresso na minuta do contrato que a parcela mensal a título de aviso prévio trabalhado 

será no percentual máximo de 1,94% no primeiro ano, nos termos dos Acórdãos 1904/2007-

TCU-Plenário e 3006/2010-TCU-Plenário, e, em caso de prorrogação do contrato, o percentual 

máximo dessa parcela será de 0,194% a cada ano de prorrogação, a ser incluído por ocasião da 

formulação do aditivo da prorrogação do contrato, conforme ditames da Lei 12.506/2011”. 

Acórdão 1186/2017 Plenário, Auditoria, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman. 

Extraído do Informativo de Licitações e Contratos do TCU nº 324, publicado em: 27/06/2017. 

 

9. É irregular a adesão de entidades do Sistema S a atas de registro de preços de órgãos e 

entidades da Administração Pública, caso seus regulamentos próprios de licitações não 

prevejam tal possibilidade. 

Em análise das contas anuais do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - Departamento 

Regional do Estado de Roraima (Senai/RR), referentes ao exercício de 2014, identificara-se, entre 

outras falhas, a adesão, sem previsão legal, a ata de registro de preços do Tribunal Regional 

Eleitoral de Roraima. A esse respeito, o gestor argumentou que o TCU não considera 

expressamente existir impedimento para tanto e que o regulamento de licitações e contratos do 

Senai não se aplicaria ao caso concreto. Refutando tais alegações, observou o relator que 

“eventual ausência de manifestação expressa desta Corte acerca de determinada questão não é 

suficiente para tornar o ato regular”, destacando também o pacífico entendimento de que as 

entidades do Sistema S estão obrigadas a cumprir os seus regulamentos próprios e não se 

submetem às disposições da Lei 8.666/1993 e do Decreto 7.892/2013. No caso do Senai, 

ressaltou, o regulamento de licitações e contratos não prevê adesão a ata de registro de preços de 

órgão ou ente da Administração Pública, sendo que seu art. 38-A apenas dispõe que o registro de 

preços realizado por departamento do Senai poderá ser objeto de adesão por outro departamento 

da entidade e por serviço social autônomo, desde que previsto no instrumento convocatório. 

Assim, concluiu o relator, inexistindo previsão legal, “não socorre o responsável a justificativa, 

sem comprovação, de que os valores eram inferiores aos da pesquisa de preços realizada, e não 

há como considerar regular a referida adesão”. Diante do conjunto de falhas constatadas na 

gestão, votou o relator pela irregularidade das contas do dirigente da entidade, com aplicação de 

multa, no que foi seguido pelo Colegiado. Acórdão 4222/2017 Primeira Câmara, Prestação de 

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2007&numero=1904&colegiado=P
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2007&numero=1904&colegiado=P
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1186%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A4222%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Contas, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman. Extraído do Informativo de 

Licitações e Contratos do TCU nº 324, publicado em: 27/06/2017. 

 

PROCURADORIA DE CONSULTORIA ADMINISTRATIVA – PCA 

1. Processo Administrativo nº 77096410. Análise de Edital de Processo Seletivo para concessão 

de apoio financeiro e custeio, de despesas de pessoas físicas e jurídicas, com locomoção de 

artistas, técnicos e estudiosos da cultura, para fins de participação de eventos culturais. Aplicação, 

ou não, da Lei nº 13.019/2014, com elaboração de Edital específico para as pessoas jurídicas sem 

fins lucrativos. Possibilidade de aplicação justificada da Lei Complementar Estadual nº 458/2008, 

nas parcerias no setor social da cultura. 

2. Processo Administrativo nº 55440460. Convalidação de termo aditivo de prorrogação de 

convênio de cessão de mão de obra de presos. Flexibilização da exigência de regularidade fiscal, 

de forma excepcional. Precedentes. 

3. Processo Administrativo nº 75202743. Consulta formulada pelo IOPES acerca da aplicação 

do Enunciado Administrativo nº 15 do Conselho da Procuradoria Geral do Estado nos casos de 

alterações nas planilhas orçamentárias dos contratos de obras, sem a prévia formalização de 

Termo Aditivo ao Contrato.  

4. Processo Administrativo nº 77457080. Análise de Edital de Contratação de Agência de 

Publicidade. Adequação da minuta apresentada (edital e contrato). Implicações eleitorais. 

 

ATUALIZAÇÃO LEGISLATIVA 

 

LEGISLAÇÃO ESTADUAL 

1. LEI Nº 10.700 (D.O.E de 13.7.2017) - Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e 

execução da Lei Orçamentária para o exercício de 2018 e dá outras providências. 
 

2. LEI COMPLEMENTAR N° 859 (D.O.E de 07.6.2017) - Altera o parágrafo único do art. 6° 

da Lei Complementar n° 287, de 14 de junho de 2004, que reorganiza a Procuradoria Geral da 

Assembleia Legislativa do Estado do Espírito Santo. 

 

3. DECRETO Nº 4112-R DE 14 DE JUNHO DE 2017 (D.O.E de 16.6.2017) - Dispõe sobre o 

uso do meio eletrônico para a realização do processo administrativo no âmbito dos órgãos e das 

entidades do Poder Executivo Estadual. 

 

LEGISLAÇÃO FEDERAL 

1. Lei nº 13.467 (D.O.U de 13.7.2017) - Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

aprovada pelo Decreto-Lei n o 5.452, de 1 o de maio de 1943, e as Leis n os 6.019, de 3 de janeiro 

de 1974, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991, a fim de adequar a 

legislação às novas relações de trabalho. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm
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2. Lei nº 13.466 (D.O.U de 13.7.2017) - Altera os arts. 3°, 15 e 71 da Lei n o 10.741, de 1 o de 

outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. 

3. Medida Provisória nº 786 (D.O.U de 13.7.2017)  - Dispõe sobre a participação da União em 

fundo de apoio à estruturação e ao desenvolvimento de projetos de concessões e parcerias 

público-privadas, altera a Lei n º 11.578, de 26 de novembro 2007, que dispõe sobre a 

transferência obrigatória de recursos financeiros para a execução pelos Estados, Distrito Federal 

e Municípios de ações do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC, e a Lei n º 12.712, de 

30 de agosto de 2012, que autoriza o Poder Executivo a criar a Agência Brasileira Gestora de 

Fundos Garantidores e Garantias S.A. - ABGF. 

4. Lei nº13.465 (D.O.U de 12.7.17) - Dispõe sobre a regularização fundiária rural e urbana, sobre 

a liquidação de créditos concedidos aos assentados da reforma agrária e sobre a regularização 

fundiária no âmbito da Amazônia Legal; institui mecanismos para aprimorar a eficiência dos 

procedimentos de alienação de imóveis da União; altera as Leis n os 8.629, de 25 de fevereiro de 

1993 , 13.001, de 20 de junho de 2014 , 11.952, de 25 de junho de 2009, 13.340, de 28 de setembro 

de 2016, 8.666, de 21 de junho de 1993, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 12.512, de 14 de 

outubro de 2011 , 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 13.105, de 16 de março de 

2015 (Código de Processo Civil), 11.977, de 7 de julho de 2009, 9.514, de 20 de novembro de 

1997, 11.124, de 16 de junho de 2005, 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 10.257, de 10 de julho 

de 2001, 12.651, de 25 de maio de 2012, 13.240, de 30 de dezembro de 2015, 9.636, de 15 de 

maio de 1998, 8.036, de 11 de maio de 1990, 13.139, de 26 de junho de 2015, 11.483, de 31 de 

maio de 2007, e a 12.712, de 30 de agosto de 2012, a Medida Provisória n o   2.220, de 4 de 

setembro de 2001, e os Decretos-Leis n os 2.398, de 21 de dezembro de 1987, 1.876, de 15 de 

julho de 1981, 9.760, de 5 de setembro de 1946, e 3.365, de 21 de junho de 1941; revoga 

dispositivos da Lei Complementar n o 76, de 6 de julho de 1993, e da Lei n o 13.347, de 10 de 

outubro de 2016; e dá outras providências. 

5. Lei nº 13.460 (D.O.U de 27.6.2017) - Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos 

do usuário dos serviços públicos da administração pública. 

6. Decreto nº 9.082 (D.O.U de 27.6.2017) - Institui o Fórum Brasileiro de Mudança do Clima. 

7. Decreto nº 9.080 (D.O.U de 19.6.2017) - Promulga a Convenção sobre a Conservação das 

Espécies Migratórias de Animais Silvestres, de 23 de junho de 1979. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13466.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Mpv/mpv786.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13465.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13460.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Decreto/D9082.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Decreto/D9080.htm

